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RESUMO
O artigo analisa experiências e tendências da administração de 
cidades que propuseram e aplicaram modelos hegemônicos de uso 
e ocupação do solo urbano. As principais escolas, vertentes e teorias 
que se ocuparam da questão urbana, fizeram-no em uma perspectiva 
interdisciplinar, tentando conciliar premissas do planejamento urbano 
e da regulamentação fundiária, da sociabilidade nas cidades e da 
preservação, valorização e restauração de elementos históricos, dos 
interesses do capital imobiliário e da circulação de pessoas, veículos e 
mercadorias. As razões da funcionalidade, da produção e valorização 
da terra urbana, nem sempre se harmonizaram com direitos sociais e 
aspectos relativos a distribuição de recursos no processo de construção 
e transformação das cidades. Ao longo dessa análise, esses conflitos 
serão contrastados com certas experiências de administração pública 
do espaço urbano. A partir de uma discussão sobre o processo de 
gentrificação presentes nas metrópoles pós-modernas, este artigo 
discute a urbanização, analisando o modelo de cidade proposto pelos 
arquitetos modernistas, sobretudo o modelo proposto que tem por 
base os estudos produzidos pela Escola de Chicago, terminando 
por discutir a fragmentação da experiência na cidade, que acirra 
diferenças e socializa, ou melhor, democratiza o sentimento do medo, 
da ameaça, em relação ao vizinho.
Palavras-chave: administração da cidade; uso e ocupação do solo 
urbano; conflitos e democratização da cidade.
ABSTRACT
This article analyzes the experiences and trends of city management 
that have proposed and applied hegemonic models of urban land use 
and occupation. The main schools, strands and theories that dealt with 
the urban question, did so in an interdisciplinary perspective, trying to 
reconcile premises of urban planning and land regulation, sociability in 
the cities and the preservation, valorization and restoration of historical 
elements, interests Real estate capital and the movement of people, 
vehicles and goods. The reasons for the functionality, production and 
valorization of urban land have not always been harmonized with 
social rights and aspects related to the distribution of resources in the 
process of construction and transformation of cities. Throughout this 
analysis, these conflicts will be contrasted with certain experiences of 
public administration of urban space. From a discussion of the process 
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of gentrification present in postmodern metropolises, this article discusses urbanization, 
analyzing the city model proposed by the modernist architects, especially the proposed 
model that is based on the studies produced by the Chicago School, ending For discussing 
the fragmentation of experience in the city, which intensifies differences and socializes, or 
rather, democratizes the feeling of fear, of threat, towards the neighbor.
Keywords: city administration; Use and occupation of urban land; Conflicts and 
democratization of the city.
I – Introdução
Logo nas primeiras cenas da refilmagem do clássico Scarface, 1983, estrelado por Al 
Paccino, seu personagem e mais um grupo de bandidos, imigrantes recém-chegados de Cuba, 
vão fechar uma compra de cocaína em um hotel barato ao sul da península de Miami Beach. 
O negócio é tratado com um grupo da máfia colombiana que, no final da sequência, acaba 
esquartejando com uma serra elétrica um dos companheiros do personagem protagonista. 
Quem assistiu ao filme no início da década de 80 e conhecia a vizinhança de South Beach, onde 
se passa a cena, sabia que, até então, aquela era uma área de imigrantes, estigmatizada pela 
pobreza, criminalidade, prostituição e tráfico de drogas. Apesar de estar localizado no bairro 
vizinho ao do luxuoso hotel Foutainblue, tratava-se de um espaço evitado pelos residentes 
ilustres, a classe média e os turistas em geral. A partir de 1996, a administração pública 
de Miami Beach resolveu criar um “projeto de revitalização” para aquela área, com dois 
objetivos. Um, mais evidente, que visava à restauração da arquitetura no estilo art nouveau 
que caracteriza algumas estruturas, erguidas na década de 50; outro, por interesse mais 
escuso, visava a estabelecer um enclave urbano, efeito de gentrificação com a consequente 
expulsão da população de imigrantes e grupos étnicos que ali residiam, deslocados pela 
valorização imediata da terra urbana e pela ação de controle policial do Estado. Essa 
gentrificação objetivava valorizar a área para o investimento privado e o aumento de impostos 
em benefício da administração pública do condado. A título de exemplo, vale lembrar que o 
tal hotel barato do filme onde os traficantes colombianos executaram sua antológica chacina 
é o hoje famoso Hotel Colony, na Ocean Drive, com diárias que ultrapassam 500 dólares na 
alta temporada. Um dos grupos mais ativos de investidores privados é a imobiliária Goldman 
Properties que, desde a década de 1980, vem atuando em parcerias administrativas público-
privadas no sentido de produzir revitalizações de áreas degradadas com a consequente 
valorização e elevação dos padrões de uso e ocupação da terra urbana na área em foco. 
Apesar dos resultados terem características comuns de aburguesamento, o próprio construtor 
se defende, sugerindo que seus projetos de revitalização e administração do espaço público 
buscam valorizar particularidades intrínsecas de cada área.
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Policymakers therefore need to adapt urban design to these individual 
conditions, with architects and planners developing sets of qualities 
that shape the direction of designs and that tap into citizens’ feelings 
about the spaces in which they feel most comfortable. If they don’t, 
we’re going to live in a world of Las Vegases, argues Tony Goldman 
(…). If you take and replicate a building from one culture that has no 
application to another culture and have synthetic urban reproductions 
of other places in the world, then you have mass production and 
everybody starts to lose their identity.”1 (CESARINO, 2015, p.5).
As parcerias público-privadas promovem um jogo em que os interesses do Estado e do 
capital privado parecem ganhar sempre. 
Com a consolidação de seus planos no SoHo, Goldman encontrou 
em Miami South Beach e seus edifícios Art Déco uma nova área com 
grande potencial de investimento. Esta área já estava engajada em 
um processo de reabilitação, porém nenhum de seus investidores veio 
com tanta energia e a disposição de investir. Tratava-se não apenas 
de investir no longo prazo para a reabilitação de seus edifícios, mas, 
também, para criação de um novo polo de atração turística. Assim 
como já havia feito no SoHo, Goldman adquiriu um edifício por mês, 
até completar dezoito propriedades, volume suficiente para garantir 
controle da área. 
Diferentemente de outros investidores na área, Goldman restaurou 
seus edifícios, por fora e por dentro, mobiliando-os com móveis Art 
Déco e fotografias históricas, numa tentativa de recriar o espírito da 
época. Goldman inaugurou dois hotéis e vários restaurantes, organizou 
um “Special Services District” para cuidar da limpeza e coleta diária de 
lixo nas ruas. Em pouco tempo, a área se tornou atração internacional 
(idem, p.15).             
Exemplos como este se multiplicaram. Nessa mesma época, Nova York sofreu 
modificações profundas em diversos bairros: Village, Soho, Chelsea, o Battery Park ao sul, 
o Harlem ao norte, a Broadway no centro, áreas que abrigavam etnias, artistas sem rumo, 
prostitutas, vagabundos, poetas, bandidos, traficantes, músicos, pequenos comerciantes, 
estudantes, imigrantes, motoristas de taxi, garçons, policiais, bombeiros, tatuadores, 
cartomantes, as matizes, as culturas, o repertório de histórias de vida que dão sentido à 
palavra cidade, pelo menos, desde que as pessoas deixaram de ser súditos para se tornarem 
cidadãos. O modo de gentrificar proposto pelo grupo de Tony Goldman é mais sutil do que 
os enclaves do modelo de condomínio murado e fechado, mas o destino de polo turístico e 
1  Tanto os políticos como os legisladores devem adaptar o desenho urbano às condições 
individuais de cada lugar, trabalhando junto a arquitetos e planejadores para desenvolver 
as qualidades emocionais do lugar que nos deixem confortáveis. Senão, nós viveremos 
num mundo como o de Las Vegas, defende Tony Goldman (...) Se você simplesmente 
replica as construções de uma cultura em outros lugares do mundo e se começa então a 
construir “em massa”, todos começam a perder a sua identidade (tradução dos autores).
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comercial da área revitalizada não deixa dúvidas de que o lugar em foco vai se tornando 
intolerante e arisco às imagens de vagabundos, poetas, artistas de ruas e bêbados em 
andrajos. A diversidade proposta nos empreendimentos de Goldman reconhece seu limite 
em uma imagem comercial de brancos e negros de classe média alta carregando sacolas de 
compras entre mímicos, músicos de rua tocando jazz e um vendedor de algodão doce que 
oferece com um sorriso sua mercadoria às crianças que correm sob o olhar despreocupado 
dos pais. 
Se o objetivo é reviver uma experiência medieval seja murando, seja gentrificando 
os espaços públicos, através da supervalorização da terra urbana, seria bom fazê-lo com 
consciência e não sob a égide da falsa liberdade de circulação do capital, em que a realização 
do desejo de uns vai necessariamente cancelar o de outros, em que a necessidade da 
realização do lucro pelo capital privado estabelece um modelo que contradiz aquela proposta 
de cidade baseada na convivência com as diferenças e a possibilidade do inesperado vir ao 
encontro, como se o medo do medo cobrasse da classe média a interdição de certo prazer.
Em paralelo a essas transformações estruturais no modo de ocupar e usar as cidades, 
estudos são realizados classificando as cidades segundo seu grau de globalização. Isso 
determinaria, com maior ou menor intensidade, o grau e as características específicas de 
segregação social, controle dos espaços, enclaves, exclusão, concentração de riqueza e 
difusão da pobreza. Nesse estudo, além do fenômeno global, deve-se considerar o fenômeno 
local que diz respeito ao tipo de parceria público-privada, que pode ter resultados diferentes 
em função do modelo administrativo adotado pela prefeitura ou poder municipal do Estado. 
Préteceille (1990) vai questionar esse determinismo teórico acadêmico dos efeitos do “global” 
sobre o “local”, como algo tão difuso como o foram, no passado, as teorias de dependência 
internacional, cuja consequência mais imediata foi a desresponsabilização das burguesias 
locais e da administração do Estado, medidas que atenuassem os desequilíbrios sociais e as 
dificuldades econômicas da sociedade. O que o autor propõe é que se investigue com mais 
rigor as possíveis causas da pobreza, da exclusão, da violência e da despolitização social 
buscando conhecer os fatores locais que, somados a essa tendência mundial, forneçam, 
agora sim, um quadro mais aproximado de cada realidade local.
De que existem modelos que se repetem em escala mundial, isso o autor não discute. 
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A prova são as diversas “ilhas gentrificadas”, como os condomínios da Barra da Tijuca, 
no Rio de Janeiro, ou de Alphaville em São Paulo. Porém, Préteceille, pergunta qual é a 
representatividade dessas “ilhas” no contexto urbano de cidades ditas “globais”. O autor vai 
apontar, por exemplo, na cidade de Paris, bairros em que a maioria dos operários “reside nos 
espaços periféricos onde convive com empregados, técnicos, executivos de classe média etc” 
(PRÉTEICELLE, 1990, p. 57). Na construção de uma teoria crítica ao modelo de urbanização 
proposto pela Escola de Chicago, em que o subúrbio, afastado do Centro administrativo, 
estaria destinado às classes médias e elites consumidoras, o contraexemplo proposto pelo 
autor sugere o quanto as tentativas de fazer a realidade caber em uma teoria podem ser 
questionáveis ou mesmo invalidadas quando confrontadas com fenômenos de uso e ocupação 
como esse que se manifesta nos arredores da cidade de Paris.
Por outro lado, devemos considerar que as teorias dentro do campo social devem 
também responder a tendências, ainda que essas não se manifestem de forma monolítica. 
Como discurso hegemônico, baseado na supervalorização da segurança, do controle e da 
homogeneização social dos espaços, no modo territorializar a cidade, a tendência à exclusão 
do outro não só afirma-se em larga escala entre as classes privilegiadas, como expande-se a 
grupos sociais bem abaixo da classe média burguesa, que adotam medidas como instalação 
de grades nas janelas, portões de ferro, muros, interfones, proliferando a tendência às ruas 
fechadas, guaritas de segurança privada, isso encontra-se também em conjuntos populares 
de baixa renda, habitações irregulares de periferias e até mesmo em favelas. É o que 
se pode chamar de socialização ou democratização do medo e tendência à exclusão do 
“outro”. Na contramão da utopia marxista, a cidade cancelada pela não acessibilidade dos 
espaços é agora democraticamente acessível a todos. Alvito (2001) em seu livro As cores 
de Acari, nome que sugere diversidade e multiplicidade de estratos sociais na favela, vai 
mostrar como essa territorialização da favela tem origens tão “supralocais”, na dinâmica 
do mercado internacional de drogas, quanto “locais”, enraizadas na história social do lugar 
como a microárea de Piracambu, que registra a menor concentração de população negra, 
consequência dos altos preços de venda e aluguéis de unidades e, por isso, considerada a 
“zona sul” da favela. 
II – O espaço controlado: A Escola de Chicago.
No filme Powaqqatsi (1988), o título, de origem xamânica, extraído do vocabulário de 
tribos nômades norte-americanas, em vias de extinção, significa “homem que vive da miséria 
de outro homem”. Este documentário explora uma série de imagens onde são mostradas 
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situações cotidianas contrastantes que explicitam a dominação de seres humanos por outros, 
situações nas quais seres humanos vivem da miséria de outros. Em menor ou maior escala, 
nestes tempos de mundialização e globalização dos fenômenos sociais e de fragmentação 
de pactos de resistência, todos, em maior ou menor escala, estaremos vulneráveis a aderir 
a um modo de vida que explora outro homem. Sob a ótica dos índios, dos miseráveis, dos 
extintos, dos famintos, dos párias e excluídos, todos que não ocupam esses lugares de 
degredo social seremos, em certa medida, powaqqatsi. Pensar uma política pública, um 
modelo de administração pública que resista ou mesmo reverta essa tendência globalizante 
referente ao modo de ocupar e usar a cidade, passa certamente por uma crítica ao modelo 
que tornou-se hegemônico ao longo do século XX conhecido como Escola de Chicago.
As principais críticas que se fazem à Escola de Chicago é o fato de, em primeiro lugar, 
seus estudos serem por demais descritivos e pouco analíticos, não há subjetivação do assunto 
abordado. Outra crítica diz respeito ao problema da especificidade da realidade que abordam. 
Basicamente seus estudos se limitam à realidade das metrópoles estadunidenses, mais 
especificamente da cidade de Chicago, caracterizada pelo alto grau de industrialização, em 
um país de primeiro mundo, convivendo com uma certa tensão racial, controlada e pacificada 
por uma elite que se estabelece por ações de iniciativa privada, ligadas ao mercado financeiro 
e ao setor industrial. Por fim, deve-se produzir alguma crítica a ideias positivistas e por 
demais pragmáticas sobre circulação, funcionalidade e produtividade nos centros urbanos 
que tendem a simplificar, obscurecer ou criminalizar os conflitos sociais. 
A Escola de Chicago lê a cidade através de um modelo descritivo, formado por círculos 
concêntricos – “modelo de Burguess” – que se desenha a partir de uma zona central, 
caracterizada como centro financeiro/administrativo de negócios e gerenciamento de 
produção, onde se encerra o primeiro círculo. A cidade se desenvolve, gerando uma zona de 
transição em que se misturam indústrias, pequenos comércios, guetos, moradias de baixa 
renda, mix de etnias, imigrantes pobres, gangues que promovem contravenções em geral. 
Essa área é classificada, pelo stabilishment, como doença social, ameaça à cidade, lugar à 
espera de um efeito gentrificador que restaure e revalorize seu modo de ocupação, segundo 
padrões e interesses do mercado. O lugar é problemático, considerando a dificuldade do 
Estado em exercer ali seu pleno controle. É a zona problemática em que se encerra o 
segundo círculo. A partir daí criam-se os círculos consecutivos das zonas residenciais, que 
se valorizam na razão inversa de sua proximidade com o centro: quanto mais distante, é 
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onde, basicamente, residirá a elite. Vale lembrar que esse modelo foi pensado em meados 
do século XX, antes da crise do petróleo, em plena expansão da indústria automobilística e 
do modelo de urbanização pensado pelo urbanista Robert Moses, que previa as metrópoles 
estadunidenses interligadas desde seus respectivos centros administrativos por avenidas, 
viadutos e highways. Moses, assim como outros arquitetos modernistas, propugnavam um 
modelo de cidade planejada que as dividissem em zonas ocupadas por diferentes atividades 
e que privilegiam a reprodução do capital e a alocação da população pobre em zonas comuns 
de onde estas pessoas não interfeririam, ou interfeririam pouco, no cotidiano das camadas 
abastadas (HARVEY, 1992). 
Este modelo foi duramente criticado por certa sociologia, acusado de não considerar 
a escala humana de ocupação da cidade e dos bairros, de destruir a sociabilidade histórico-
local sedimentada pelos moradores originais e de causar desequilíbrios em vizinhanças já 
vulneráveis, como guetos e conjuntos habitacionais, contribuindo com o aumento das taxas 
de criminalidade e do preconceito contra essas áreas. Jacobs (2001) foi uma das principais 
ativistas contrárias a esse modelo de urbanização e administração das cidades, travando 
uma longa batalha judicial com Moses, em defesa do bairro boêmio de Nova York, Greenwich 
Village, que nos planos de Moses se reduziria a um aglomerado de viadutos e avenidas de 
passagem interligando Wall Street com os subúrbios de Manhattan. Essa batalha foi descrita 
no livro Morte e Vida das Grandes Cidades2 em que através de estratégias de organização, 
resistência e administração locais a autora consegue barrar as transformações sugeridas pelo 
urbanista
Figura 1.
    
Fonte: www.cidadesturismo.com
2  Cuja primeira edição norte-americana foi publicada em 1961.
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A Escola de Chicago surge sob a ideia de exercer um controle administrativo mais 
efetivo sobre o espaço urbano. Daí um dos méritos desse grupo foi pensar a cidade unindo 
um conjunto de ciências – economia, sociologia, geografia, cartografia e mapeamento, 
administração pública e estatística – no sentido de chegar a uma descrição o mais próxima 
possível da realidade da urbe e suas diferenças territoriais. A cidade é pensada também 
em um sentido orgânico, biológico; isto é, tida como um organismo vivo, cuja patologia se 
encontraria entre grupos de pobres e mestiços, localizados na zona de transição limítrofe 
ao Centro administrativo. A principal crítica a Escola de Chicago reprova o modelo de 
administração proposto porque, por um lado, foca no controle policial que garante pela ação 
da violência oficial do Estado o apaziguamento dos conflitos e, por outro, sob uma ótica 
econômica liberal, permite uma livre competição entre sujeitos desiguais, o que tenderia a 
gerar ainda mais desigualdade, preconceito e exclusão em estratos sociais historicamente 
injustiçados. A cidade, segundo essa perspectiva de administração, funcionaria como um 
organismo em que deve imperar um equilíbrio saudável. 
Para a crítica sociológica, essa visão funcionalista seria simplificadora. Segundo essa 
crítica, a cidade deve ser pensada e administrada considerando interações muito mais 
complexas do que simplesmente sua vocação funcional. Segundo Park (1973), a cidade se faz 
pela prática econômica entre os indivíduos, que diz respeito ao princípio de interdependência 
entre os indivíduos. 
Segundo o ponto de vista deste artigo, a cidade é algo mais do que 
um amontoado de homens individuais e de conveniências sociais, 
ruas, edifícios, luz elétrica, linhas de bonde, telefones etc.; algo mais 
também do que uma mera constelação de instituições e dispositivos 
administrativos — tribunais, hospitais, escolas, polícia e funcionários 
civis de vários tipos. Antes, a cidade é um estado de espírito, um corpo 
de costumes e tradições e dos sentimentos e atitudes organizados, 
inerentes a esses costumes e transmitidos por essa tradição. Em 
outras palavras, a cidade não é meramente um mecanismo físico e uma 
construção artificial. Está envolvida nos processos vitais das pessoas 
que a compõem; é um produto da natureza, e particularmente da 
natureza humana (PARK, 1973, p.25).
                            
A partir da ideia de funcionalidade social, largamente criticada por uma parte da 
sociologia urbana, apresentam-se as teorias dos ecologistas que buscam tratar, segundo 
Castells (2000), de certo modo de organizar o espaço a partir de uma interdependência entre 
o homem, seus instrumentos criados por si e o meio natural. Essa abordagem ecológica é 
acusada de propugnar um determinismo natural.  Wilheim observa que a competição proposta 
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pelos ecologistas, não deve se resumir ao nível individual como eles propõem.
[...] sob a capa do organicismo ecológico, um traço fundamental do 
espaço humano fica negligenciado, a saber, a diferenciação contraditória 
dos grupos sociais, o fato de que a apropriação do espaço faz parte de 
um processo de luta concernente ao conjunto do produto social, e que 
a luta não é pura competição individual, mas opõe os grupos formados 
pela inserção diferencial dos indivíduos nos diversos componentes da 
estrutura social – enquanto o “complexo ecológico apresenta uma 
distinção sem diferença” (Wilheim apud Castells, 2000, p.188).
 
Dessa forma, segundo Castells, as teorias desenvolvidas pela ecologia teriam mais 
valor para formular uma concepção do espaço do que das relações socioculturais, posto que 
priorizam o funcionalismo entre as forças produtivas e as relações de produção que delas 
decorrem, partindo daí para explicar as outras instâncias de determinação social. A Escola 
de Chicago é considerada como pouco sensível às injustiças inerentes ao próprio modo de 
funcionamento do sistema capitalista sob premissas econômicas liberais e mais recentemente 
globalizantes. Tudo é analisado a partir de um ponto de vista funcional e, apesar de suas 
insistentes inserções na zona de transição, suas análises são meramente descritivas, e se 
encerram no nível do indivíduo – o pai de família desempregado, o deficiente físico excluído 
da produtividade, o criminoso cuja ação faz cair o valor da terra e alimenta o preconceito e 
o desinteresse do capital investidor sobre a zona de transição. Raramente foca no conflito 
social, nas relações de exploração e exclusão, enfim, em fatores estruturais e endêmicos 
que levam à criação de tais desequilíbrios. Via de regra, prendem-se à descrição do que 
denominaram de “região moral”, zonas étnicas, zonas de atividades afins, zonas de classe 
social homogênea, enfim recortes de espaços sociais que, fora o valor descritivo, pouco 
acrescentam.
Castells observa que para se criar uma teoria do espaço urbano não basta a descrição 
dos mecanismos de interação entre as implantações e atividades. É preciso 
ultrapassar posições ideológicas entre “determinações do espaço 
pela natureza” ou a pela “modelagem da cultura” para unir estes dois 
termos numa problemática. Mas seus alertas revelam que as posições 
alternativas a materialista, que reconhecem a especificidade social 
e humana, seriam carregadas de “criações gratuitas inexplicáveis 
segundo leis”. Propõe, então, opor ao “ideológico do culturalismo” e 
do historicismo o front teórico que integra a problemática ecológica 
– materialista. “Uma análise sociológica que estude a maneira pela 
qual uma formação social trabalha a natureza, o modo de repartição e 
gestão e as contradições decorrentes” (2000, p. 190). 
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Segundo Santos,
o pensamento de Castells defende formar uma teoria e descobrir leis 
estruturais da produção e do funcionamento das formas espaciais 
estudadas. Para ele, a oposição entre determinação natural e cultural 
do espaço deveria ser ultrapassada a partir da análise da estrutura 
social como processo dialético das práticas sociais determinadas por 
suas características históricas (SANTOS, 2009, p. 7).
Para Castells, deve-se ir além dessa oposição entre as determinações natural e 
cultural do espaço e abordar o conjunto da estrutura social, com suas referências históricas 
relacionando aqueles dois elementos – natural e cultural – no conteúdo do espaço. De 
fato, Castells afirma que não existe uma teoria específica do espaço, mas simplesmente 
um desdobramento e especificação da teoria social. Isto é, o espaço cria um recorte de 
estudo, mas não se sustenta como um objeto enfatizado e destacado sobre o contexto 
social. Esta visão simplificadora, que reforça uma espécie de positivismo naturalista das 
elites apoiada num darwinismo evolucionista dos grupos sociais a partir dos indivíduos que 
nele atuam, mascara mais que revela as relações e modos de produção. E, apesar de se fixar 
no plano material, a ecologia vai ser criticada por Castells como uma forma de materialismo 
vulgar. Visto que através de conceitos incompletos pouco analisa e, pior, muito justifica os 
desequilíbrios e injustiças sociais, ignorando a articulação entre elementos dos sistemas 
administrativo, econômico, político e ideológico, bem como as combinações e práticas sociais 
que decorrem dele. Questões como a mais-valia, o desemprego, a articulação das classes 
operárias, a exclusão social, a violência, a exploração e especulação da terra urbana por 
grupos empresariais do setor imobiliário, o deslocamento de grupos sociais desfavorecidos 
pelo pacto, a própria questão do pacto social, tudo é desarticulado e relevado a um segundo 
plano, logo abaixo dos fins que justificam a produção e reprodução da urbe sob a ótica da 
geração e acumulação de capital e riquezas.
II – A cidade fora de controle: limites e desafios para a 
administração do espaço público.           
No filme Cidade de Deus (2002), no desfecho da cena do assalto no motel, o 
personagem Dadinho atira indiscriminadamente nos casais de classe média frequentadores 
do estabelecimento e nos empregados - lavadeiras, atendentes e cozinheiras - gente humilde, 
negros e mestiços, possivelmente moradores da própria comunidade. Estabelece-se aí o fim do 
pacto, não se trata mais de uma guerra entre “nós”, trabalhadores, negros, favelados, pobres 
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e explorados e “eles”, brancos, da classe média ou elite, gerentes, empregadores, patrões. 
A violência explode em sua forma mais sórdida e injustificada ou talvez justificada apenas 
pela lógica do consumo: consumir a vida das pessoas de forma indiscriminada, consumir a 
emoção despertada pela morte do “outro”, consumir as balas da metralhadora, reduzidas à 
condição de mercadoria. A cena, em especial - e o filme, como um todo - desperta o interesse 
de discutir o que leva uma cidade a se bestializar, à barbárie, a, finalmente, abrir mão de 
um processo social-democrático, de um pacto social justo, em troca de render-se a indústria 
do medo e da segurança privada que garanta, ainda que parcialmente, certa sensação de 
segurança, fundada na gentrificação e auto enclausuramento de uns e na exclusão e detenção 
de outros.      
                        
A partir de 1980, ocorre um aumento considerável no processo de favelização do país, 
principalmente em grandes centros urbanos, como Rio de Janeiro e São Paulo, com reflexos 
em todas as capitais de norte a sul do país. Fatores os mais variados contribuíram para isso 
desde a abertura política, que proporcionou a legalização e legitimação de áreas ocupadas 
sem o acompanhamento do Estado, garantindo investimentos de infraestrutura básica; 
passando pela crise econômica, que gerou desemprego, êxodo rural, esvaziamento do campo 
promovido pelo modelo da monocultura do agronegócio e mecanização, pela falta de opções 
de crédito popular destinado às famílias de baixa renda, com o fim do BNH, que derrubou a 
oferta de conjuntos e loteamentos. Cada aspecto aqui citado vai contribuir com seu quinhão 
de responsabilidade no processo de crescimento das favelas nas grandes cidades. Soma-se a 
isso, uma tendência à marcação e territorialização de espaços cada vez mais homogeneizados 
em estratos sociais determinados pela lógica da valorização da terra urbana segundo as 
necessidades e vontades do capital imobiliário. Do ponto de vista administrativo, o Estado 
entra como parceiro desse capital, estimulando essa cizânia que terá profundas implicações 
sociais e culturais. Na cidade do Rio de Janeiro, por exemplo, a área que mais incha em 
termos populacionais é a periferia que, sem desconsiderar o crescimento das favelas da Zona 
Sul, vai catalisar um volume nababesco de população carente e economicamente vulnerável. 
Desde o tempo dos “capoeiras”, que perambulavam pelas ruas do Rio, o conceito de classe 
perigosa encontra-se enraizado no imaginário das cidades brasileiras. Acrescido da exegese 
da pobreza que se expande, este conceito torna justificável, quase “natural”, que a classe 
média e a elite acirrem os ânimos entrincheirando-se em espaços exclusivos na cidade. O 
discurso da cidade loteada para uso exclusivo de uns vai se sustentar sobre o binômio da 
violência/segurança, deflagrando uma percepção clara e simplificada de quem faz parte de 
que grupo social, quem somos “nós” e quem são os “outros”. Onde se esconde esse “outro”, 
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perigoso que não faz parte do condomínio, do enclave, do meio seleto ao qual cada classe 
social e subdivisão de classe se assenta na cidade, não é problema dos privilegiados, talvez 
nem mesmo da administração pública da cidade, contanto que não venham a ameaçar as 
áreas pré-determinadas como de interesse do capital imobiliário.
 
O primeiro sintoma claro dessa territorialização na cidade do Rio de Janeiro se dá com 
o loteamento e ocupação do bairro da Barra da Tijuca nos anos 70/80, o qual se funda sob 
o discurso da negação da cidade: o homem, despido de suas responsabilidades políticas 
para com a polis, poderia gozar da praia, do silêncio e de uma privacidade inimaginável, 
acompanhado da mulher, dos filhos e um cachorro. Essa imagem povoa os comerciais e 
brochuras dos lançamentos imobiliários à época. A cidade está anulada, em contraste com 
a natureza, o vazio e a sensação de segurança experimentada por uma liberdade sem a 
presença ou proximidade do “outro”. A Barra da Tijuca recebe uma subprefeitura que estimula 
essa cizânia com o resto da cidade. Os condomínios investem em tecnologias de segurança 
e controle.
Por isso, como observa Caldeira (2000), a cidade moderna se vê negada em seu conceito 
mais básico, que é o de crescer por mescla, agregamento, interdependência e filiação de 
novos membros, pela alimentação do sentido de filia, que em grego quer dizer amizade. 
A cidade moderna, inspirada na polis, é o lugar onde as diferenças de opinião deveriam se 
encontrar e se suportar. Suportar, nos dois sentidos que o termo sugere, de sustentar e de 
conviver. A vida em condomínio nega essas duas possibilidades, transformando a experiência 
urbana numa espécie de retorno a vida feudal, a experiência intramuros da cidadela que 
se protege do perigo e da ameaça do lado de fora. A cidade assim fragmentada, substitui a 
experiência da rua por um conjunto de estruturas fortificadas que se defende e se arma contra 
o que pode vir de fora. Agrega-se à imagem mais óbvia dos condomínios murados e vigiados 
por câmeras, um repertório de impedimentos que vai passar a compor o cenário urbano, a 
saber: muros com sistemas de choque e grades de ferro, guaritas, câmeras de vigilância e 
demais quinquilharias eletrônicas de segurança, controle e vigilância, staff de seguranças 
privados, devidamente identificados pelo uniforme, alguns armados, dentro da lei, cartões 
de entrada e saída de estacionamentos pagos, carros blindados, vidros escuros, transportes 
localizados por satélite. A cidade e o público são o inimigo. Nunca o termo selva urbana foi tão 
adequado. Cercam-se as praças públicas contra os mendigos, enquanto os filhos da classe 
média frequentam as praças de alimentação do mall, mais moderno e tecnologicamente mais 
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equipado do bricabraque de controle e vigilância. Esvaziam-se as ruas não só de toda ação 
política, mas de toda possibilidade de uma sociabilidade fundada no encontro com o “outro”, 
com o inesperado, com usos criativos que estimulem uma vida fundada no reconhecimento 
e desejo pela diferença, no acolhimento de uma ética do estrangeiro. A rua é reduzida a 
sua função de mera circulação de mercadorias, pessoas e veículos. O que é público já não 
interessaria a ninguém. A administração pública, através do Estado, age como uma empresa 
privada, aplicando seus recursos segundo os mesmos critérios do mercado, considerando a 
rentabilidade e lucro dos investimentos. A classe média se diverte em ambientes protegidos 
e homogêneos. Uma casa de classe média deve ser capaz de atender às necessidades e 
desejos, tornando-se uma unidade cada vez mais polivalente de atividades e cada vez mais 
autossuficiente em relação à rua: é o lugar do trabalho, do lazer e da comunicação com 
o mundo externo. A classe C compra, pari passo, os valores dessa mesma classe média, 
reforçando a ideia: se a ninguém interessa as ruas, que fiquem entregues aos miseráveis 
e mendigos, à criminalidade devidamente controlada pelo poder público através da polícia 
do Estado, naturalmente violenta e bárbara, à contravenção das drogas, ao comércio ilegal 
e à prostituição. A questão central levantada por Caldeira diz respeito ao fato de que as 
classes marginalizadas e empobrecidas não conseguiram produzir (pelo menos até hoje) um 
projeto próprio de valores e objetivos e, sendo assim, seguem, como cidadão consumidores 
de segunda categoria a emular os valores que a elite e o sistema determinam. Os pobres 
brasileiros, segundo Caldeira, seguem a cartilha de uma sociedade capitalista empobrecida 
que restringe a inserção social pela via do consumo individualizado. O pobre orientado por 
valores conservadores e individualistas usa o que é público em proveito próprio, fundando 
um poder paralelo (gangues, facções, milícias, etc.) que ameaça a todos sem distinção, ricos 
e pobres. Os pobres estariam de fato muito mais vulneráveis e ameaçados pela violência 
do que a elite, considerando, primeiro, em termos práticos, sua incapacidade de consumir 
serviços e equipamentos de segurança, depois, em termos ideológicos, porque, sem um 
projeto próprio de resistência, aderem aos valores da elite: realização individual, inserção 
na sociedade de consumo, iniciativa privada através da aquisição de pequenos negócios, 
preocupação maior com formação e escolaridade própria e dos filhos, planejamento familiar, 
poupança, plano de saúde, acesso ao crédito bancário, etc. 
  
Este é o gancho que nos leva à tendência, que se estabelece a partir dos anos 80, 
da classe trabalhadora de sonhar o sonho da classe média, sem a conquista dos direitos 
sociais, como ocorreu com o operariado europeu. As causas e consequências desse fenômeno 
se confundem. Alguns fatores que contribuíram para isso residem no enfraquecimento das 
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relações formais de emprego, fundadas no binômio patrão/empregado. Também devemos 
considerar a sensação, bastante subjetiva, de aproximação informal entre classes sociais ao 
longo do século XX (daí a necessidade do condomínio e do isolamento como resposta de parte 
da classe média), muito estimulada pela proximidade física entre ricos e pobres, seja na rua, 
no transporte público, ou mesmo em lugares de consumo e lazer. Segundo Peralva (2001), 
esse fenômeno se tornaria mais perceptível em paralelo aos fenômenos de redemocratização 
e abertura política ao longo da década de 1980. A democracia traduz-se em uma tolerância 
ma non tropo da classe média em relação ao pobre. Substitui-se do repertório cotidiano e 
vulgar expressões, hoje, claramente racistas, como “preto de alma branca” e “bom crioulo”, 
pela tolerância (ainda que sujeitas a críticas veladas no seio da família de classe média 
tradicional), pelas relações inter-raciais e pelas visitas às zonas boêmias do subúrbio e da 
periferia, seja em busca de uma autenticidade histórico-cultural perdida, seja pela curiosidade 
em relação ao pitoresco/grotesco.
Peralva também propõe a ideia de inserção social pelas vias do consumo individual 
reforçando a hipótese do pobre reproduzir os valores da burguesia. Isto é, independentemente 
das condições de precariedade, improviso e mesmo ilegalidade do tipo de habitação a que, 
muitas vezes, a classe trabalhadora acaba relegada, elementos de segurança e vigilância da 
burguesia, como os muros, as grades de ferro, as ruas fechadas, as guaritas e a segurança 
privada, serão igualmente adotados pelas classes não privilegiadas com a mesma crença 
nesse modelo de vida privada, individualista e excludente.
IV – Conclusão:
A desmobilização social, os conceitos de privacidade defensiva em detrimento da ação 
pública, os enclaves tanto de elite quanto de periferias e favelas, o romper das linhas de 
sociabilidade que estimulavam o exercício da cidadania no individuo cidadão, a soma desses 
fatores desabonadores de uma vida pública, se por um lado fragmentou a experiência na 
cidade, polis e urbe, reforçando e acirrando diferenças, por outro, socializou, ou melhor, 
democratizou o sentimento do medo, da ameaça, em relação ao vizinho, ao outro que, 
próximo ou distante deve representar uma ameaça. O que antes era privilégio das elites e 
dos segmentos de classe média, hoje penaliza a todos sem distinção de gênero, cor, credo e 
classe social. E ainda que nem pobres e ricos acreditem em uma solução pelo isolamento, já 
não se trata mais de uma guerra entre opressores e oprimidos, empregadores e empregados, 
mas, entre a necessidade urgente de legitimação de uma experiência pública de cidadania 
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perdida e a barbárie expressa em uma vida privada e individualista, um duelo entre um poder 
que reestabeleça por vias democráticas o uso público e heterogêneo dos espaços urbanos e o 
poder paralelo da violência territorializada. Guardada as devidas diferenças de práticas e usos, 
esse poder paralelo serve tanto ao condomínio que funciona segundo suas próprias regras, 
valores e estatutos, controlando, vigiando e selecionando quem entra e sai de seu território, 
quanto às organizações criminosas que exercem poder sobre as comunidades desassistidas, 
não para suprir as lacunas de carência e abandono, resultado de fenômenos históricos e da 
má administração pública dos recursos do Estado, mas para se aproveitar desses espaços 
sociais negligenciados e abandonados, como expressão de um poder opressor, fundado na 
dicção do terror e do medo, fenômeno que, em círculo vicioso, retroalimenta a necessidade 
do pobre consumir serviços e tecnologias de segurança, vigilância...
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